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Impacto Potencial da Pesquisa 

 

A pesquisa apresenta impactos científicos em potencial na medida que oferece ideias a 

profissionais do direito e estudiosos ao identificar erros e sucessos nas intervenções de amici 

curiae no controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo STF. O estudo incentiva 

o fortalecimento de representantes da sociedade na busca de direitos constitucionais por meio 

judicial. 

 

Potential Impact of this Research 

 

The research holds potential scientific impacts as it provides insights to legal 

professionals and scholars by identifying errors and successes in the interventions of amici 

curiae in the concentrated constitutional review carried out by the Supreme Federal Court 

(STF). The study encourages the empowerment of societal representatives in the pursuit of 

constitutional rights through judicial means. 
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RESUMO 

 

Este trabalho procura trazer uma abordagem da atuação do instituto do amicus curiae como 

uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a efetivação da cidadania com o objetivo 

de contribuir com o aperfeiçoamento na utilização deste instituto para a concretização efetiva 

dos direitos que desta decorrem. Foi feito um recorte temático de atuação apenas dentro do 

controle concentrado de constitucionalidade e foi levantada a hipótese de que a figura agiria 

positivamente na busca pela concretização de direitos cidadãos. Para isso, foram trazidos 

aspectos teórico-conceituais sobre a própria cidadania, sobre a hermenêutica constitucional, 

com um enfoque na teoria da interpretação aberta da Constituição de Peter Häberle e sobre o 

instituto do amicus curie, com informações sobre sua atuação no âmbito das ações julgadas 

dentro do controle concentrado de constitucionalidade pelo STF. Em sequência, foi feito um 

exercício reflexivo que procurou correlacionar os assuntos trazidos e analisá-los de forma a 

entender se a hipótese formulada era verdadeira ou não. Entendeu-se que a figura do amicus 

curiae pode, sim, ser tida como uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a 

efetivação da cidadania, visto que a sua conceituação, a sua natureza jurídica e a sua forma de 

atuação dentro do controle concentrado evidenciam que o instituto influi no exercício 

hermenêutico-constitucional dos intérpretes das normas que efetivaram de algum direito ao fim 

do julgamento. Esta influência se dá por meio de uma atuação com memoriais e sustentações 

orais que só são permitidas de serem apresentadas pelos que estão na qualidade de amicus, se 

estes cumprirem o requisito de representatividade e se a matéria sob discussão for relevante, 

como exige a legislação. Assim, a finalização do trabalho contou com um estudo ilustrativo, 

por meio de uma análise qualitativa, de um caso concreto que corroborou com a veracidade da 

hipótese levantada, vez que, no caso, houve atuação do instituto e esta influenciou 

positivamente no julgamento que estava sendo feito, principalmente na efetivação de um direito 

que estava em risco. 

 

Palavras-chave: amicus curiae. cidadania. controle concentrado de constitucionalidade. 

ferramenta. hermenêutica constitucional. 
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ABSTRACT 

 

This work seeks to bring an approach to the role of the amicus curiae institute as a tool of 

constitutional hermeneutics for the realization of citizenship, aiming to contribute to the 

improvement in the use of this institute for the effective realization of the rights arising from it. 

A thematic focus was made on its performance only within the concentrated control of 

constitutionality, and the hypothesis was raised that this figure would act positively in the 

pursuit of the realization of citizenship rights. To do this, theoretical-conceptual aspects of 

citizenship itself, constitutional hermeneutics, with a focus on Peter Häberle's theory of open 

interpretation of the Constitution, and the amicus curiae institute were presented, including 

information about its role in the scope of actions judged within the concentrated control of 

constitutionality by the Brazilian Supreme Federal Court (STF). Subsequently, a reflective 

exercise was conducted, seeking to correlate the topics presented and analyze them to 

understand if the formulated hypothesis was true or not. It was understood that the figure of the 

amicus curiae can indeed be considered a tool of constitutional hermeneutics for the realization 

of citizenship, given that its conceptualization, its legal nature, and its manner of acting within 

concentrated control demonstrate that the institute influences the hermeneutic-constitutional 

exercise of the norms' interpreters that effectively derive some right by the end of the judgment. 

This influence occurs through interventions with briefs and oral arguments, which are only 

allowed to be presented by those who qualify as amicus if they meet the representativeness 

requirement and if the subject under discussion is relevant, as required by legislation. Thus, the 

conclusion of the work included an illustrative study through qualitative analysis of a specific 

case that corroborated the veracity of the raised hypothesis, as, in the case, the institute's 

intervention positively influenced the ongoing judgment, especially in the realization of a right 

that was at risk. 

 

Keywords: amicus curiae. citzenship. concentrated control of constitutionality. tool. 

constitutional hermeneutics. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A pesquisa tem o intuito de analisar o instituto do amicus curiae como uma ferramenta 

da hermenêutica constitucional na efetivação da cidadania, com o objetivo de contribuir com o 

aperfeiçoamento na utilização deste instituto para a concretização efetiva dos direitos 

decorrentes da cidadania. 

A concepção de cidadania que se tem atualmente passou por inúmeras e graduais 

evoluções durante a história, fazendo-se necessário um estudo teórico-conceitual 

contextualizado neste tema até que se chegue na constituição da sociedade democrática 

brasileira atual e que possibilitou o exercício de uma democracia mais participativa e plural. 

Ainda assim, em que pese se ter uma noção conceitual acerca do significado de cidadania, o 

desafio que se coloca ao longo dos últimos anos é de que sejam efetivados os direitos desta 

decorrentes. 

Como formas de se buscar a efetivação da cidadania dentro das sociedades 

democráticas, a proteção e a disciplina das constituições acerca dos direitos fundamentais 

decorrentes do exercício da cidadania são as que têm o papel mais fundamental. São as 

constituições que, como norma maior de uma sociedade, vinculam os poderes e instituições e 

criam mecanismos de efetivação da cidadania.  

O Poder Judiciário, como um dos poderes existentes no ordenamento jurídico brasileiro 

e detentor da função de defender os direitos de cada cidadão, deve promover a justiça na 

resolução de conflitos que surgem das relações sociais. Entretanto, a complexidade da vida em 

sociedade faz com que surjam problemas de difícil solução, de tal modo que, na mesma medida, 

necessitam de formas de resolução inteligentes, efetivas e que, principalmente, garantam a 

cidadania estabelecida e tutelada pela Constituição. 

Nesse cenário, com grandes contribuições de Peter Häberle sobre a interpretação aberta 

da constituição, o amicus curiae surge como uma potencial ferramenta da hermenêutica 

constitucional para auxiliar na apreciação pelo judiciário de ações que envolvam temas de que 

possui estrita relação. Ele é um instituto sui generis dentro de um processo judicial, que ingressa 

na lide com o intuito de trazer argumentos relevantes, já que possui aproximação com o tema 

que está sendo discutido.  

Assim, a atuação deste ator pode vir a influenciar decisões judiciais e, 

consequentemente, pode ajudar na efetivação da cidadania após, justamente, uma intervenção 

no modo como o julgador interpreta a legislação e o caso concreto, visto que é possibilitado a 
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este um ponto de vista de um amicus que tem aproximação e, consequentemente, propriedade 

sobre o tema sob discussão. 

Portanto, o foco da pesquisa está em evidenciar como ocorre esta influência gerada pela 

atuação dos “amigos da corte” no poder decisório, quais as principais características dos 

argumentos trazidos pelos amici curiae e se estas modificações hermenêuticas constituem um 

avanço ou um retrocesso na busca por uma maior efetivação da cidadania. 

Quanto à metodologia, adotou-se o processo hipotético-dedutivo, em que a hipótese 

levantada consiste na ideia de que o instituto amicus curiae se coloca como uma ferramenta da 

hermenêutica constitucional e atua na efetivação da cidadania. Deste modo, a pesquisa 

perpassou por um estudo doutrinário acerca da conceituação de cidadania, com posterior visão 

acerca do cenário que possibilitou o surgimento e a incorporação do amicus curiae no 

ordenamento jurídico brasileiro, principalmente com a promulgação da Constituição de 1988. 

Também, como uma forma de trazer noções conceituais que contribuíram com o 

desenvolvimento da pesquisa, foram oferecidos subsídios teóricos acerca da hermenêutica 

constitucional, que contaram com explicações sobre os métodos e princípios que integram a 

matéria, todos sendo apresentados dentro de seus respectivos marcos teóricos e com alusão aos 

principais pensadores que desenvolveram suas pesquisas neste campo do conhecimento, e, mais 

especificamente, dentro da teoria apresentada por Peter Häberle sobre a interpretação aberta da 

Constituição, que se configura como a principal ideia que possibilita a atuação do amicus 

curiae.  

Em seguida, houve a apresentação mais detalhada do próprio instituto amicus curiae, 

que contou com pesquisas legislativas e doutrinárias, principalmente acerca do seu surgimento, 

das suas principais características e sua atuação dentro ordenamento jurídico brasileiro, mais 

especificamente dentro do controle concentrado de constitucionalidade. Assim, houve um 

exercício reflexivo sobre a hipótese levantada e se ela se sustenta diante do arcabouço 

conceitual apresentado. 

Posteriormente, houve um estudo ilustrativo, com uma análise qualitativa de uma 

atuação relevante do amicus curiae no controle concentrado de constitucionalidade pelo 

Supremo Tribunal Federal, com posterior elaboração de mais algumas considerações sobre a 

atuação desse personagem na busca pela efetivação dos direitos decorrentes do exercício da 

cidadania. 

Assim, o primeiro capítulo ocupou-se em estudar as concepções da cidadania, o 

desenvolvimento e evolução do conceito com o passar dos anos e a relação entre a cidadania e 

democracia, com ênfase no papel do Poder Judiciário. Na parte em que se estudou a cidadania, 
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o enfoque será dado na contextualização teórico-conceitual, que perpassou brevemente pelos 

marcos históricos da antiguidade, da idade média, das revoluções e do Estado Moderno, com 

um subtópico dedicado à genealogia da cidadania no Brasil, com considerações sobre o período 

colonial, o Estado brasileiro, a República, o Regime Militar e a Redemocratização. 

Em análise complementar, colocou-se luz acerca do estudo sobre a cidadania 

estabelecida pela Constituição de 1988, norma maior da República Federativa do Brasil e que 

disciplina os arranjos em todas as esferas do poder em busca da efetivação dos direitos 

decorrentes da cidadania. Pretendeu-se, principalmente, analisar a referida norma no que tange 

à tutela destes direitos pelo Poder Judiciário. 

O Capítulo II apresentou a evolução do conceito de hermenêutica constitucional, ou 

seja, de início, será feita uma breve comparação entre a hermenêutica filosófica, jurídica e 

constitucional, com complementações acerca de marcos teóricos importantes, como o 

desenvolvimento do positivismo e pós-positivismo, sendo aludidos e evidenciados os teóricos 

mais relevantes para o estudo que a presente pesquisa pretende fazer. Houve, também, a 

apresentação e explicação dos métodos e princípios que abrangem a disciplina e que, através 

das conceituações axiológicas, serviu como um arcabouço teórico-conceitual que também 

auxiliou o desenvolvimento da pesquisa.   

Já o estudo sobre a interpretação aberta da constituição ocorreu especificamente 

seguindo a teoria defendida por Peter Häberle, autor que também figurou como marco teórico 

da pesquisa, tendo em vista que contribuiu com reflexões que traçaram as bases para a 

colocação do instituto do amicus curie em lugar de destaque no agir hermenêutico-

constitucional. Tais bases se fazem importantes para um melhor entendimento do papel a ser 

desempenhado pelo amicus curiae, principalmente no que diz respeito à intervenção deste em 

processos ocorridos no controle concentrado de constitucionalidade.  

No terceiro capítulo, foi estudado detalhadamente o instituto do amicus curiae, com 

uma breve passagem pela origem do instituto, mas com enfoque na posição deste instituto 

dentro do ordenamento jurídico brasileiro, com mais realce na sua atuação dentro do controle 

concentrado de constitucionalidade, e, principalmente, nas características que o fizeram ser uma 

potencial ferramenta da hermenêutica constitucional para a efetivação dos direitos decorrentes 

do exercício da cidadania.  

Assim, colocado todo este arcabouço teórico-conceitual, no quarto capítulo, foi possível 

analisar qualitativamente uma atuação exempar do amicus curiae, que ilustrou de que maneira 

ocorre esta dinâmica de interferência dos argumentos levantados por algum instituto nesta 

qualidade nas decisões do Poder Judiciário em processos envolvendo direitos decorrentes da 
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cidadania dentro controle concentrado de constitucionalidade, vistos da perspectiva da 

hermenêutica constitucional. Retomando-se o que motivou a presente pesquisa, haverá uma 

análise final sobre a relação dos argumentos apresentados por aqueles que estavam na condição 

de amicus curiae com a efetivação dos direitos decorrentes da cidadania. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O presente trabalho buscou trazer subsídios teóricos que coadunassem, dentro da 

proposta metodológica escolhida, com a hipótese estabelecida que procurava analisar a atuação 

da figura do amicus curiae como uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a 

efetivação da cidadania, para que, assim, se pudesse deduzir se a figura se encaixa, ou não, 

como uma ferramenta e se sua atuação é influente na efetivação da cidadania. De plano, a 

hipótese pode ser tida intuitivamente como verdadeira por aqueles que possuem certo 

entendimento dos conceitos de cidadania, hermenêutica constitucional, amicus curiae e 

ferramenta, entretanto, o objetivo do trabalho foi fornecer elementos que auxiliassem os que 

desconhecem os mencionados conceitos a entender de que maneira o instituto é utilizado nesta 

função. Para os que já conhecem tais conceitos, o objetivo era propiciar um trabalho que 

servisse de base para que pudessem aprofundar o seu conhecimento e aperfeiçoar a utilização 

da figura do amicus para que, com isso, fosse possível majorar a efetivação dos direitos 

decorrentes da cidadania nos casos que houvesse a possibilidade de intervenção. 

Assim, a pesquisa se desenvolveu em etapas, as primeiras de apresentação e 

contextualizações teórico-conceituais, como a abordagem sobre cidadania, sobre a 

hermenêutica constitucional e sobre o próprio instituto do amicus curiae; as últimas foram de 

concentração reflexiva, que procuraram estabelecer a relação entre a atuação do amicus curiae, 

dentro do exercício hermenêutico-constitucional, e a efetividade da cidadania. 

Sobre a cidadania, foi apresentado que a sua concepção, ao longo da história, passou 

por inúmeras evoluções até culminar na noção que se tem hoje. A sua primeira concepção 

significativa surgiu em um ambiente escravocrata e estratificado, dentro da sociedade greco-

romana, como uma característica meramente de reconhecimento de poder atrelado à posse de 

terras, à nacionalidade e à hereditariedade, situação que não sofreu alterações significantes até 

a Idade Média. Em seguida, após período renascentista, a ideia da cidadania começou a 

contemplar as concepções de direitos civis de políticos, que foram resultados do fim do período 

absolutista e das Revoluções burguesas. Entretanto, foi no início do século XX, principalmente 

quando os direitos sociais começaram a ganhar mais força, estes passaram a compor a ideia de 

cidadania um pouco mais próxima da que se tem atualmente e a busca pela sua efetivação 

passou a ser mais intensa. 

No Brasil, a ordem de aparição dos conceitos que hoje compõem a ideia de cidadania 

foi um pouco diferente, visto que, inicialmente, prevaleceu uma busca predominante por 
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direitos sociais, seguida pelos direitos civis e, posteriormente, pelos direitos políticos. Além 

disso, o cenário político brasileiro passou por significativas transformações que tiveram um 

impacto direto na evolução do conceito de cidadania no país, incluindo momentos de abertura 

e fechamento de regimes políticos, com alternância entre regimes mais liberais, democráticos e 

outros mais autoritários, como a ditadura, por exemplo. 

Cumpre ressaltar que o maior salto que se teve na concepção de cidadania no Brasil foi 

com a promulgação da Constituição Republicana Federativa do Brasil de 1988, que positivou 

direitos nas leis constitucionais e estabeleceu formas para que estes fossem efetivados. Foi nesta 

perspectiva que se cunhou o apelido “Constituição Cidadã” e, foi através dela, então, que se 

pode estabelecer que a cidadania contempla os direitos de todas as gerações, mas, 

principalmente, decorre de princípios constitucionais, como o da dignidade da pessoa humana, 

que faz com que haja uma prevalência e uma busca pela efetivação da cidadania que, agora, é, 

também, composta pelos direitos fundamentais e todos os outros direitos que destes decorrem. 

Entretanto, embora a Constituição tenha apresentado disposições que inspirassem 

esperança na sociedade para alcançar a efetivação dos direitos decorrentes da cidadania, a 

sociedade brasileira sempre encontrou muitos entraves para que fossem realmente efetivados, 

principalmente pela forte influência das relações de poder estabelecidas e incrustradas desde o 

período colonial. Deste modo, a efetivação da cidadania só pode ser realmente alcançada, 

conforme evidenciado no trabalho durante a análise da evolução da cidadania, por meio de 

lutas, formulação e implementação de políticas públicas, ações do Estado e, sobretudo, por uma 

atuação decisiva do Poder Judiciário. 

Com isso, foi colocado o arcabouço teórico-conceitual sobre cidadania e direcionado o 

estudo para a parte que se tenta efetivá-la através da atuação do Poder Judiciário, visto que é 

permitida e incentivada pela Constituição. Ressalta-se que, em respeito ao recorte temático 

proposto, esta atuação do Poder Judiciário na tarefa de efetivação da cidadania só foi estudada 

dentro do controle concentrado de constitucionalidade, apenas aquele exercido pelo Supremo 

Tribunal Federal. Entretanto, há, também, a participação deste Poder Judiciário em suas esferas 

de atuação e por meio do controle incidental de constitucionalidade na busca pela defesa da 

Constituição e, consequentemente, pela efetividade da cidadania. 

Para que houvesse a continuidade do raciocínio estabelecido metodologicamente, 

passou-se a estudar a evolução da hermenêutica constitucional e da teoria da “Sociedade Aberta 

de Intérpretes da Constituição”, de Peter Häberle. Uma vez que o principal propósito deste 

estudo é analisar o amicus curiae como uma ferramenta para promover a efetivação da 

cidadania, especialmente quando aplicado ao controle de constitucionalidade perante o 
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Supremo Tribunal Federal, foi adequado e imprescindível traçar uma revisão do pensamento 

filosófico-jurídico acerca da interpretação e hermenêutica constitucional, abrangendo desde o 

início da modernidade até as abordagens contemporâneas mais recentes. Ressalta-se que, 

embora essa análise seja amplamente restrita por limitações inerentes à tarefa, buscou-se 

fornecer uma compreensão abrangente de aspectos fundamentais sobre a evolução da 

hermenêutica, que foi desde a hermenêutica filosófica até a constitucional, assim como a 

compreensão da hermenêutica constitucional dentro do Poder Judiciário.  

Com o estudo feito sobre a evolução da hermenêutica constitucional, observou-se que 

as principais alterações de entendimento sobre a interpretação de determinadas normas 

advinham do surgimento de novos nos métodos e princípios quem compõem ou alteram as 

formas de interpretação que fazem parte da própria hermenêutica. Assim, ter o Peter Häberle 

como marco teórico da pesquisa foi de fundamental importância para que fosse possibilitada a 

atuação do amicus curiae dentro do controle concentrado de constitucionalidade, uma vez que, 

do que se extrai da teoria trazida pelo referido autor, a Constituição vai além de um conjunto 

de normas jurídicas, ela também representa a identidade e os valores de uma nação. Assim, a 

hermenêutica constitucional não deve se limitar a uma análise estritamente jurídica e deve 

considerar o contexto cultural, histórico e político em que está inserida. Ainda, de acordo com 

o autor, a Constituição é um sistema aberto de normas e princípios que devem ser interpretados 

em constante diálogo com a sociedade e seus intérpretes, que não deve ficar restrita aos 

tribunais, mas deve envolver diversos atores, incluindo cidadãos, legisladores e a academia. 

Neste sentido, a abordagem da teoria de Peter Häberle, no trabalho, ressaltou a 

relevância do diálogo, da participação dos cidadãos, da adaptação às mudanças sociais, da 

dimensão simbólica, da fundamentação transparente e na interpretação da Constituição, visto 

que são elementos enriquecem a hermenêutica constitucional e visam garantir uma 

interpretação mais pluralista, legítima e eficaz das normas constitucionais e que, como 

resultado, tem um impacto direto na concretização dos direitos derivados da cidadania. É 

justamente nesta perspectiva de que uma participação mais plural em decisões que decorrem de 

uma interpretação da constituição é que pode ser inserida a atuação do instituto do amicus 

curiae como potencial ferramenta na efetivação e defesa de direitos. 

Assim, para que esta atuação fosse melhor compreendida, fez-se necessária uma 

apresentação mais completa sobre o próprio instituto do amicus curiae, que procurou trazer 

aspectos que contribuíssem para um estudo mais epistemológico, como o seu surgimento e sua 

aparição dentro do ordenamento jurídico brasileiro, assim como aspectos mais procedimentais, 

como sua atuação dentro do controle concentrado de constitucionalidade e a possibilidade de 
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atuação como uma ferramenta, dentro da hermenêutica constitucional, para a efetivação da 

cidadania.  

Dentro da análise sobre os mencionados aspectos, observou-se que o amicus curiae tem 

origem controversa, mas é considerado uma evolução do consiliarus no direito romano ou do 

direito medieval inglês, e que sua espontaneidade na intervenção é uma característica chave no 

Common Law, onde atua na defesa de interesses próprios ou de uma das partes em um processo. 

Nos EUA, o instituto ganhou destaque em demandas sociais relevantes e na proteção de 

interesses públicos. Atualmente, o amicus curiae está presente em diversos ordenamentos 

jurídicos, tanto de Common Law quanto de Civil Law, assim como em Cortes Internacionais e 

ordenamentos supranacionais, regulamentado por acordos e tratados internacionais. Entretanto, 

ainda em respeito ao recorte temático, houve uma concentração na atuação do amicus como um 

agente influenciador nas decisões judiciais, especialmente no contexto do constitucionalismo 

norte-americano, visto que foi nesse sistema que se consolidaram os aspectos mais importantes 

do instituto e que, posteriormente, influenciaram suas primeiras aparições no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

No contexto do ordenamento jurídico brasileiro, foi possível observar que seu 

surgimento se deu de um modo indireto, com uma primeira aparição, que sequer havia menção 

literal à expressão “amicus curiae”, na redação dada pela Lei 6.616 de 1978 ao artigo 31 da Lei 

nº 6.385 de 1976, que possibilitou a atuação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em 

julgamentos que fossem de sua alçada tecer apontamentos técnicos sobre alguma questão 

envolvendo suas atribuições fiscalizadoras. Como restou evidenciado no trabalho, as 

legislações que possuíam hipóteses de intervenção como “amigos da corte” tinham o objetivo 

de auxiliar os julgadores em casos nos quais esses intervenientes possuíssem propriedade para 

fornecer apontamentos, garantindo que a decisão proferida em determinado assunto esteja 

respaldada por argumentos técnicos confiáveis. 

Redirecionando o tema ao controle concentrado de constitucionalidade, a atuação do 

instituto contou com uma primeira aparição literal no segundo parágrafo do artigo 7º da Lei nº 

9.868, de 10 de novembro de 1999, que estabelece as regras mais específicas para o trâmite e 

julgamento da ADI e ADC no Supremo Tribunal Federal. Daí, então, iniciou-se a possibilidade 

de uma atuação mais significante dos amici curiae no controle concentrado de 

constitucionalidade. 

O controle concentrado de constitucionalidade é uma função primordialmente exercida 

pelo STF, que consiste em avaliar se as leis e atos normativos estão em conformidade com a 

Constituição. Nesse contexto, o amicus curiae desempenha um papel essencial ao permitir a 
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participação de entidades, associações civis e órgãos com respeitabilidade, reconhecimento 

científico ou representatividade, possibilitando a apresentação de diferentes perspectivas, 

conhecimentos técnicos e informações relevantes para enriquecer o debate perante os 

julgadores. Ao admitir a manifestação do amicus curiae, há uma ampliação da diversidade de 

vozes e pontos de vista, garantindo uma maior pluralidade de argumentos e contribuindo para 

uma decisão mais abrangente e fundamentada, visto que democratiza o acesso à justiça e 

fortalece a legitimidade das decisões proferidas pelo STF. 

Além disso, o amicus curiae fornece subsídios técnicos, informações especializadas e 

elementos relevantes sobre as implicações político-jurídicas e econômicas de uma determinada 

decisão. Esse aporte contribui para uma análise mais completa e aprofundada das questões 

constitucionais em debate e possibilita aos julgadores uma melhor compreensão do impacto de 

suas decisões na sociedade como um todo. Em suma, o amicus curiae vem atuando dentro do 

controle concentrado de constitucionalidade como um interveniente crucial na garantia de uma 

justiça mais inclusiva e informada. 

Concluídas as apresentações dos conceitos necessários para que o objetivo do presente 

trabalho fosse alcançado, iniciou-se uma concentração reflexiva que procurou estabelecer as 

relações entre o que foi apresentado como conceito de cidadania, hermenêutica constitucional 

e amicus curiae e a possibilidade de efetivação da própria cidadania, através de uma atuação 

do instituto do amicus curiae como uma ferramenta de hermenêutica constitucional. 

Primeiro, faz-se necessário entender que a cidadania aqui pode ser compreendida como 

um gênero que tem como suas espécies os direitos fundamentais lastreados no princípio da 

dignidade da pessoa humana. Assim, se o que está sendo efetivado é um direito fundamental, 

por consequência, efetivar-se-á, também, a cidadania. Segundo, que a hermenêutica 

constitucional é o principal meio pelo qual os intérpretes, que no trabalho são mais bem 

representados pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, podem exercer a vontade 

estabelecida na Constituição de efetivação da cidadania. Terceiro, que o amicus curie, insere-

se neste cenário como aquele interveniente que pode influenciar no exercício hermenêutico dos 

referidos intérpretes, tendo potencial chance de atuar em prol da efetivação dos direitos 

decorrentes da cidadania, principalmente por possuir representatividade acerca do direito que 

está sob algum julgamento pelo STF. 

Assim, prosseguiu-se com a análise reflexiva que pode comprovar a hipótese 

estabelecida em diversos aspectos apresentados no trabalho. 

Dentro do contexto de conceituação do instituto, observou-se que o amicus curiae é um 

interveniente no processo judicial que fornece apoio técnico e amplia o acesso à justiça, 
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permitindo que afetados pela decisão judicial apresentem seus argumentos. Assim, desempenha 

um papel crucial na pluralização do debate constitucional, compartilhando conhecimentos 

técnicos e esclarecendo as impressões de cidadãos e grupos sociais envolvidos, contribuindo 

para uma decisão judicial mais fundamentada e inclusiva. Ou seja, apenas com base na 

conceituação estabelecida, já foi possível afirmar que o instituto pode, sim, ser utilizado como 

uma ferramenta da hermenêutica constitucional. 

Na análise sobre sua natureza jurídica, foi visto que o instituto possui mais de uma e que 

para o fim que o presente trabalho se comprometeu, a que se ressalta é a natureza jurídica de 

custus legis, visto que o instituto, ainda que atue na defesa dos interesses de alguma parte 

envolvida no processo, sempre se utiliza de amparo os direitos fundamentais garantidos pela 

Constituição. Essa análise da natureza jurídica do instituto reforça sua função como uma 

ferramenta para promover a cidadania, principalmente, quando, em uma ação no controle 

concentrado de constitucionalidade, é necessária sua atuação para defender um direito 

constitucional, o que pode auxiliar os julgadores. 

Para que o exercício reflexivo tivesse seu desfecho, houve, também, a análise do termo 

“ferramenta”, que, em respeito ao recorte temático e à metodologia utilizada no presente 

trabalho, extraiu-se como principal sentido, e que serve ao presente estudo, aquilo que pode ser 

algo não material a ser utilizado para melhorar o entendimento e o modo de percepção de 

alguma tarefa ou de melhorar a capacidade de exercer alguma função. Deste modo, em situações 

em que um julgamento envolva um direito decorrente da cidadania, é possível que o sistema 

jurisdicional constitucional enfrente deficiências ou limitações durante o processo e para 

resolver esses problemas. Uma das soluções viáveis é permitir a intervenção do amicus curiae, 

visto que esta pode realmente interferir para realizar um julgamento mais justo e, por 

consequência, ajudar a proteger um direito relacionado à cidadania que estava em risco. Isso 

reforça, novamente, que o instituto tem potencial para atuar efetivamente como uma ferramenta 

na concretização de direitos. 

Conclui-se, dos diversos pontos analisados pelo trabalho, que o instituto do amicus 

curiae pode, sim, ser utilizado como uma ferramenta da hermenêutica constitucional para a 

efetivação da cidadania. A conclusão advém de diversas análises contidas no corpo de trabalho 

que envolvem, principalmente, a própria Constituição Federal de 1988 com estipulações em 

defesa da cidadania, a imcumbência destinada ao Poder Judiciário para a defesa e efetivação 

destas estipulações, a própria conceituação de amicus curiae, a sua natureza jurídica, a sua 

atuação dentro do controle concentrado de constitucionalidade, fortemenete influenciada pela 
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teoria estabelecida por Peter Häberle, e, por fim, a melhor ideia, que se encaixa ao presente 

estudo, do que pode ser entendido por ferramenta. 

Assim, como resultado da proposta metodológica estabelecida, confirma-se que a 

hipótese oferecida foi dedutivamente confirmada. Entretanto, para que o trabalho não contasse 

com uma confirmação advinda apenas reflexões teóricas sobre o assunto, houve uma outra 

comprovação da hipótese através do estudo qualitativo de um caso concreto, como forma de 

ilustrar tudo o que foi demonstrado teoricamente no corpo do trabalho. 

Deste estudo feito a partir do julgmento da ADI nº 4.277-DF e da ADPF nº 132-RJ, em 

que houve o entendimento de que a união entre homossexais pode ser reconhecido como 

entidade familiar, observou-se clara influência da atuação de personagens na qualidade de 

amicus curiae como ferramenta da hermenêutica constitucional na efetivação da cidania.  

Ao ser traçado um paralelo entre o caso e a teoria apresentada no presente trabalho, há 

a demostração inequívoca de mais uma forma de comprovação da hipótesee. A ideia de 

efetividade da cidadania, no caso, pode ser representada pela busca da efetivação do direito à 

identidade pelos homossexuais. A atuação do amicus curiae pode ser representada pela atuação 

de diversas entidades que representavam, em maioria, a comunidade que abarca os 

homossexuais, com atenção especial à atuação do Grupo Arco-Íris (GAI). Atuando 

verdadeiramente como uma ferramenta da hermenêutica constitucional, o GAI influenciou 

diretamente a votação dos Ministros do STF que, por unanimidade, efetivaram o direito à 

identidade que estava sendo ameaçado e reconheceram a união homoafetiva como entidade 

familiar. 

Conclui-se, portanto, que a hipótese levantada pode ser comprovada não só na teoria, 

mas, também, na prática. Entretanto, para que o estudo possa ser aprofundado, seria interessante 

analisar se esta atuação como ferramenta está ou não sendo utilizada da melhor forma, podendo 

este ser realizado através de um estudo empírico das diversas atuações já existentes e que 

estrapolam o controle concentrado de constitucionalidade. 

De todo modo, espera-se que a presente pesquisa contribua para uma melhor 

compreensão do papel do amicus curiae na hermenêutica constitucional e que seus resultados 

sirvam para aprimorar a utilização desse instituto em benefício da efetivação dos direitos dos 

cidadãos na sociedade brasileira.  
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ANEXO B – VOTO DO MINISTRO CELSO DE MELLO NA ADI Nº 4.277-DF57 
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ANEXO C – MEMORIAIS DO GRUPO ARCO-IRIS NA QUALIDADE DE AMICUS 

CURIAE NA ADPF Nº 132-RJ58 

  

 
58 AMARAL, Thiago Bottino. In: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 132-RJ. Apresentação dos memoriais, 2008. Disponível em: 

<https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/18456/2008_dez_memorial_de_amicus_gai_adpf

_132_uniao_homoafetiva.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 29 mar. 2023. 
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